






















Declaração de Voto 
 
 

Apesar de ter votado favoravelmente o calendário de provas escritas de avaliação contínua, 

relativo ao 1.º semestre do ano letivo 2020/2021, não posso deixar de fazer a seguinte 

consideração: 

 

Nos termos do artigo 59.º, n.º 1, alínea b), dos Estatutos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 21 de abril 

de 2020, compete ao Conselho Pedagógico «[p]ronunciar-se sobre o calendário e os horários 

das tarefas letivas e de exames». 

 

Por Despacho n.º 123/2020, de 17 de novembro, a Senhora Diretora da Faculdade informou 

a Escola do calendário de provas escritas de avaliação contínua. No terceiro considerando 

desse mesmo Despacho, refere-se que houve pronúncia do Conselho Pedagógico 

relativamente ao calendário em questão.  

 

Sucede, porém, que essa pronúncia não existiu. Depois de ter sinalizado essa circunstância 

à Senhora Presidente, da qual não se deu conta, o Conselho Pedagógico não só teve de se 

pronunciar posteriormente sobre um calendário de provas escritas já existente e decidido, 

como essa pronúncia serviu, em termos simultâneos, para sanar uma violação aos Estatutos 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

 

 

 

 

 

Lisboa, 25 de novembro de 2020 

Afonso Brás 


